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d)  Um representante dos proprietários florestais a in-
dicar pelos proprietários que possuem Planos de 
Gestão Florestal ou instrumentos equivalentes 
aprovados; 

e)  [...]; 
f)  Dois representantes de organizações não-

governamentais de ambiente de âmbito regional; 
g)  [...]; 
h)  [...]. 
 

3 -  [...]. 
 
4 -  [...]. 
 
5 -  O presidente é substituído, nas suas faltas e impedimen-

tos, pelo membro do Conselho Consultivo que indicar 
ou, na falta de indicação, pelo vogal mais antigo do Con-
selho Diretivo do IFCN, IP-RAM. 

 
6 -  [...]. 
 
7 -  [...].» 

 
Artigo 3.º 

Manutenção e transição de comissões de serviço 
 
1 -  O atual titular do cargo de presidente do Conselho 

Diretivo do IFCN, IP-RAM mantém a respetiva 
comissão de serviço. 

 
2 -  O atual titular do cargo de vice-presidente do Con-

selho Diretivo do IFCN, IP-RAM mantém a atual 
comissão de serviço e transita para o cargo do 
mesmo nível que lhe sucede de vogal do Conselho 
Diretivo do IFCN, IP-RAM. 

 
Artigo 4.º 

Entrada em vigor 
 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Aprovado na sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 22 de dezembro de 
2017. 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Assinado em 5 de janeiro de 2018. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL E 

SECRETARIA REGIONAL DA SAÚDE 
 

Portaria n.º 9/2018 
 

de 12 de janeiro 
 
Dando cumprimento ao artigo 22.º do Decreto-Lei  

n.º 197/99, de 8 de junho, por referência ao disposto na 
alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, manda o Governo Regional, através do 
Vice-Presidente do Governo Regional e do Secretário Re-
gional da Saúde, o seguinte:  

1.  Os encargos orçamentais relativos à aquisição de 
imunomoduladores (exclusivos) para o ano de 
2018, para o Serviço de Saúde da Região Autóno-
ma da Madeira, E.P.E., para o período de 12 (doze) 
meses, no valor global de € 525.321,36 (quinhentos 
e vinte e cinco mil, trezentos e vinte e um euros, 
trinta e seis cêntimos) acrescido de IVA à taxa le-
gal em vigor, encontram-se escalonados na forma 
abaixo indicada:  

 
Ano Económico de 2017  ............................  € 0,00; 
Ano Económico de 2018  ..................  € 525.321,36. 

 
2.  A despesa emergente do contrato a celebrar está 

prevista na fonte de financiamento 319, classifica-
ção económica D.02.01.09 da proposta de orça-
mento do Serviço de Saúde da Região Autónoma 
da Madeira, E.P.E. para 2018.  

 
3.  A importância fixada para cada ano económico po-

derá ser acrescida do saldo apurado no ano anterior. 
 
4.  É revogada a Portaria n.º 279/2017, de 18 de agosto. 
 
5.  Esta Portaria entra imediatamente em vigor. 
 
Vice-Presidência do Governo Regional e Secretaria Re-

gional da Saúde, no Funchal, aos 29 dias do mês de dezem-
bro de 2017. 

 
O VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Pedro 

Miguel Amaro de Bettencourt Calado 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DA SAÚDE, Pedro Miguel de 

Câmara Ramos 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DA SAÚDE 
 

Portaria n.º 10/2018 
 

de 12 de janeiro 
 
 
O Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2017/M, de 28 

de março, procedeu à primeira alteração ao Decreto Regu-
lamentar Regional n.º 30/2005/M, de 6 de outubro. 

Por sua vez, o antedito diploma prevê no artigo 6.º a 
concessão de apoio técnico e financeiro às Instituições 
Particulares de Solidariedade Social (IPSS) com atividades 
de saúde, através de acordos de cooperação, a aprovar por 
portaria regulamentar do membro do governo regional 
responsável pela área da saúde. 

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto Re-
gulamentar Regional n.º 30/2005/M, de 6 de outubro, alte-
rado e republicado pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 6/2017/M, de 28 de março, e da alínea i) do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 16/2015/M, de 19 de agosto, alterado pelo Decreto Re-
gulamentar Regional n.º 12/2017/M, de 23 de outubro, 
manda o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário 
Regional da Saúde, o seguinte: 

 
1 - É aprovado o regulamento para a concessão de 

apoio técnico e financeiro às Instituições Particula-
res de Solidariedade Social (IPSS) com atividades 
de saúde, publicado em anexo à presente portaria e 
que dela faz parte integrante. 

Duarte.Pinto
Realce
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2 - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação. 

 
Secretaria Regional da Saúde, no Funchal, aos 4 dias do 

mês de janeiro de 2018. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DA SAÚDE, Pedro Miguel de 

Câmara Ramos 
 
 

Anexo da Portaria n.º 10/2018, de 12 de janeiro 
 

Regulamento de concessão de apoio técnico e financeiro às 
IPSS, com atividades de saúde 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente regulamento estabelece as normas relativas à 

concessão de apoio técnico e financeiro a prestar às Insti-
tuições Particulares de Solidariedade Social com atividades 
de saúde, adiante designadas abreviadamente por IPSS. 

 
Artigo 2.º 

Forma de articulação 
 

1 -  As IPSS intervêm na atividade do Serviço Regio-
nal de Saúde da Região Autónoma da Madeira, 
adiante designado abreviadamente por SRS, atra-
vés de acordos de cooperação que visam a realiza-
ção de prestações de saúde pelas IPSS aos utentes 
do SRS, mediante os meios próprios e a integração 
na rede regional de prestação de cuidados de saúde. 

 
2 -  Os acordos de cooperação são celebrados pelo Ins-

tituto de Administração da Saúde, IP-RAM (IA 
-SAÚDE, IP-RAM). 

 
3 -  A prestação do cuidado de saúde efetiva-se por in-

termédio de prescrição médica com origem no se-
tor público de saúde. 

 
4 -  As IPSS podem também ser partes aderentes das 

convenções, nos termos do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 11/2017/M, de 3 de outubro, que regu-
lamenta o regime de celebração de convenções que 
tenham por objeto a prestação de cuidados de saú-
de aos utentes do Serviço Regional de Saúde da 
Região Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 3.º 

Utente do Serviço Regional de Saúde 
 
1 -  São utentes do SRS todos os cidadãos portugueses 

naturais e/ou residentes na Região Autónoma da 
Madeira. 

 
2 -  São igualmente utentes do SRS os cidadãos natu-

rais de Estados Membros, nos termos das normas 
comunitárias aplicáveis. 

 
3 -  São ainda utentes do SRS os cidadãos estrangeiros 

residentes na Região Autónoma da Madeira em 
condições de reciprocidade, e os cidadãos apátridas 
residentes na Região Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 4.º 

Princípios de articulação 
 
1 -  A celebração de acordos de cooperação com as 

IPSS deve respeitar os seguintes princípios: 

a) Equidade no acesso dos utentes aos cuidados 
de saúde; 

b) Complementaridade na garantia das presta-
ções de cuidados de saúde entre as IPSS e o 
serviço público; 

c) Garantia de adequados padrões de qualidade 
na prestação de cuidados de saúde; 

d) Respeito, por parte das IPSS, das orientações 
técnicas emanadas da Secretaria Regional da 
Saúde; 

e) Prestação atempada das informações necessá-
rias ao acompanhamento do acordo de coope-
ração; 

f) Prontidão, continuidade e qualidade na presta-
ção de cuidados de saúde; 

g) Obtenção de ganhos de eficiência na distribui-
ção e afetação de recursos do Sistema Regio-
nal de Saúde; 

h) Demonstração e garantia da economia, eficá-
cia e eficiência dos acordos de cooperação e, 
bem assim, a sua sustentabilidade financeira. 

 
2 -  Sem prejuízo do número anterior, os acordos de 

cooperação são celebrados no respeito pela auto-
nomia de organização, gestão e administração das 
IPSS, bem como no prosseguimento dos fins de so-
lidariedade e ajuda aos mais carenciados, em liga-
ção direta às populações em que estão inseridas. 

 
Artigo 5.º 

Conteúdos dos acordos de cooperação 
 
1 -  Os acordos de cooperação devem regular os se-

guintes aspetos: 
a) A avaliação da necessidade de prestação de 

cuidados de saúde à população a abranger no 
acordo; 

b) A área de cuidados de saúde a contratar; 
c) As regras de referenciação e acesso; 
d) Os direitos e obrigações das partes; 
e) Os códigos de nomenclatura e respetivos valo-

res; 
f) Os requisitos de qualidade e segurança; 
g) Os meios humanos e equipamentos afetos, no 

âmbito do acordo, à prestação de serviços de 
saúde; 

h) Os requisitos relativos à idoneidade técnica 
dos colaboradores; 

i) A existência de licença de funcionamento ou 
equivalente, sempre que exigido nos termos 
da lei; 

j) Os critérios de fornecimento do serviço, inclu-
indo a possibilidade de prestações acessórias; 

k) As regras de monitorização e controlo do 
acordo de cooperação; 

l) As obrigações de reporte de informação, res-
petivos suportes e responsabilidades, e garan-
tia de interoperabilidade; 

m) Os níveis de serviços; 
n) As penalizações por incumprimento; 
o) As regras de faturação, pagamento, transfe-

rências e acertos de contas; 
p) A admissibilidade de recurso a meios alterna-

tivos de resolução de litígios. 
 
2 -  As IPSS podem utilizar os sistemas de informação 

e comunicação em usos ou a implementar no SRS, 
nos termos a estabelecer no acordo de cooperação. 
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Artigo 6.º 
Procedimentos para a contratação de  

acordos de cooperação 
 
1 -  A contratação dos cuidados de saúde em regime de 

acordo de cooperação inicia-se com a adesão do in-
teressado aos requisitos constantes do clausulado-
tipo de cada acordo. 

 
2 -  O clausulado-tipo de cada acordo de cooperação é 

definido por portaria do membro do governo regi-
onal responsável pela área da saúde.  

 
Artigo 7.º 

Preços 
 
1 -  Os preços máximos a pagar no âmbito dos acordos 

de cooperação são os constantes na tabela de pre-
ços do SRS em vigor. 

 
2 -  O preço pode ser revisto, anualmente, com obser-

vância do disposto no número anterior. 
 
3 -  Os utentes que recorrem aos serviços prestados 

através das entidades com acordo de cooperação 
não estão sujeitos ao pagamento de taxas modera-
doras ou quaisquer outras semelhantes que não se 
encontrem expressamente previstas no clausulado-
tipo de acordo de cooperação ou em diploma legal 
para o efeito.  

 
Artigo 8.º 

Duração dos acordos de cooperação 
 
Na falta de disposição em contrário, os acordos de coo-

peração são válidos por períodos de cinco anos, podendo 
ser automaticamente renovados, salvo se, com a antecedên-
cia mínima de 180 dias em relação ao termo de cada perío-
do de vigência, qualquer das partes o denunciar. 

 
Artigo 9.º 

Pessoal afeto à prestação de cuidados 
 
Os prestadores afetos à realização das prestações de sa-

úde devem ter as qualificações e títulos profissionais exigi-
dos para as atividades que realizam. 

 
Artigo 10.º 

Deveres das entidades com acordo  
de cooperação 

 
Constituem deveres das IPSS que tenham celebrado 

acordo de cooperação: 
a) Prestar cuidados de saúde de qualidade e com se-

gurança aos utentes do SRS, em tempo útil, nas 
melhores condições de atendimento, não estabele-
cendo qualquer tipo de discriminação; 

b) Prestar às entidades fiscalizadoras as informações e 
esclarecimentos necessários ao desempenho das 
suas funções, incluindo o acesso a todos os registos 
e documentação comprovativa da prestação de cui-
dados, nas vertentes física, financeira e níveis de 
serviço observados; 

c) Facultar informações estatísticas, relativamente à 
utilização dos serviços, para efeitos de auditoria e 
fiscalização e controlo de qualidade, no respeito pe-
las regras deontológicas e de segredo profissional; 

d) Respeitar os protocolos, requisitos e especificações 
técnicas para recolha, tratamento e transmissão de 
informação clínica e administrativas definidas con-
tratualmente. 

 
Artigo 11.º 

Acompanhamento e controlo 
 
1 -  O IASAÚDE, IP-RAM deve avaliar, de forma sis-

temática, a qualidade e acessibilidade dos cuidados 
prestados pelas entidades contratadas e zelar pelo 
integral cumprimento dos acordos de cooperação. 

 
2 -  O IASAÚDE, IP-RAM, deve confirmar, de forma 

sistemática, a prestação dos cuidados faturados e 
correspondentes efeitos financeiros. 

 
3 -  Para efeitos dos números anteriores, o IASAÚDE, 

IP-RAM efetua as auditorias necessárias, sem pre-
juízo das competências de fiscalização e inspeção 
legalmente atribuídas a outras entidades. 

 
4 -  O IASAÚDE, IP-RAM deve apresentar ao membro 

do governo regional responsável pela área da saúde 
um relatório anual sobre os resultados do acompa-
nhamento e controlo das convenções. 

 
5 -  Para efeitos de acompanhamento da execução dos 

acordos de cooperação a celebrar ao abrigo da pre-
sente portaria, podem, por despacho do membro do 
governo regional responsável pela área da saúde, 
ser constituídas comissões de acompanhamento. 

 
Artigo 12.º 

Publicitação 
 

1 -  O IASAÚDE, IP-RAM, deve divulgar e manter 
atualizada a informação no respetivo sítio eletróni-
co relativa às IPSS, com as quais celebrou acordos 
de cooperação. 

 
2 -  A divulgação da informação referida no número an-

terior deve também ser feita por afixação nas IPSS. 
 

Artigo 13.º 
Incumprimento 

 
1 -  Sem prejuízo das regras gerais em matéria de in-

cumprimento contratual, constituem incumprimen-
to grave dos acordos de cooperação os seguintes 
factos: 
a) A existência de práticas que discriminem 

utentes do SRS; 
b) O abandono da prestação de serviços ou a sua 

suspensão injustificada. 
 
2 -  Os factos referidos no número anterior são funda-

mento de resolução do acordo de cooperação. 
 

Artigo 14.º 
Disposição transitória 

 
Mantêm-se em vigor os acordos de cooperação já cele-

brados com as IPSS, até que sejam celebrados novos acor-
dos de cooperação nos termos deste regulamento, no prazo 
máximo de 1 ano, a partir da entrada em vigor do presente 
regulamento. 

  


